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ARQUIVISTA 

 
PROGRAMA 

1. Fundamentos de Arquivologia: Princípios arquivísticos. 

2. Ciclo vital dos documentos. 

3. Teoria das Três Idades. 

4. Terminologia arquivística. 

5. Gestão de Documentos. 

6. Classificação de documentos. 

7. Métodos de arquivamento. 

8. Instrumentos de destinação. 

9. Avaliação de Documentos. 

10. Valores dos Documentos. 

11. Arranjo e Descrição. 

12. Princípios de proveniência e respeito aos fundos. 

13. Norma brasileira de descrição arquivística – NOBRADE. 

14. Instrumentos de pesquisa. 

15. Plataformas arquivísticas de acesso e difusão. 

16. Legislação Arquivística. 

17. Tecnologias da Informação. 

18. Estratégias e políticas de preservação digital. 

19. Cadeia de Custódia Digital Arquivística. 

20. Sistema Informatizado de Gestão Arquivística de Documentos. 

21. Repositório Arquivístico Digital Confiável. 

22. Auditoria de Repositórios Digitais. 

23. Metadados. 

24. Presunção de autenticidade. 

25. Conservação e Preservação. 

26. Agentes de degradação. 
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PONTUAÇÃO DOS TÍTULOS 
 
Graus acadêmicos, até o máximo de 3,0 pontos 
Graduação a partir do segundo título: 

na área do concurso – 0,15 ponto 
fora da área do concurso – 0,1 ponto 

Até 0,15 ponto 

Especialização, carga horária mínima de 360 horas: 
na área do concurso - 0,55 ponto 
fora da área do concurso – 0,35 ponto 

Até 0,55 ponto 

Mestrado: 
na área do concurso – 0,75 ponto 
fora da área do concurso – 0,25 ponto 

Até 0,75 ponto 

Doutorado: 
na área do concurso - 1,55 ponto 
fora da área do concurso – 1,0 ponto 

Até 1,55 ponto 
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Experiência profissional na área do concurso, até o máximo de 4,0 pontos 
Experiência técnica nível superior - 0,2 ponto por semestre completo Até 1,0 ponto 
Experiência técnica nível médio profissionalizante/técnico - 0,1 ponto por semestre 
completo 

Até 0,6 ponto 

Experiência administrativa como chefia - 0,25 ponto por semestre completo Até 1,0 ponto 
Atividade autônoma, consultoria, etc. - 0,2 ponto por semestre completo Até 1,0 ponto 
Estágios não obrigatórios - 0,1 ponto por semestre completo Até 0,4 ponto 

 
Atividades técnico-científicas na área do concurso, até o máximo de 3,0 pontos. 

Participação em eventos como ouvinte nos últimos 5 (cinco) anos* - 0,1 ponto por 
participação 

Até 0,2 ponto 

Apresentação de trabalhos em eventos nos últimos 5 (cinco) anos* - 0,1 ponto por cada 
apresentação 

Até 0,4 ponto 

Premiação técnico-científica nos últimos 5 (cinco) anos* - 0,1 ponto por premiação Até 0,2 ponto 
Publicação científica, exceto dissertações de mestrado e teses de doutorado nos últimos 
5 (cinco) anos* - 0,2 ponto por publicação 

Até 1,0 ponto 

Cursos ministrados - carga horária mínima de 20 horas nos últimos 5 (cinco) anos* - 0,2 
por curso 

Até 0,4 ponto 

Bolsa de iniciação científica, carga horária mínima 60 horas nos últimos 5 (cinco) anos* - 
0,1 por certificado 

Até 0,2 ponto 

Bolsa de trabalho/monitoria, carga horária mínima 60 horas nos últimos 5 (cinco) anos* - 
0,1 por certificado  

Até 0,2 ponto 

Atividades de extensão nos últimos 5 (cinco) anos* - 0,1 ponto por atividade Até 0,2 ponto 
Participação com atividade técnica em projeto de pesquisa nos últimos 5 (cinco)* anos - 
0,1 ponto por atividade 

Até 0,2 ponto 

* Contados da data de publicação do Edital. 
 
 

BIBLIOTECÁRIO – DOCUMENTALISTA 

 
PROGRAMA 

1. Biblioteconomia e bibliotecário. 

2. Gestão de bibliotecas universitárias. 

3. Desenvolvimento de coleções. 

4. Tratamento da informação: 

4.1 Indexação; 

4.2 Tesauros e ontologias; 

4.3 Sistemas de classificação; e 

4.4 Representação descritiva. 

5. Serviço de Referência. 

6. Normas - Trabalhos acadêmicos: 

6.1 Trabalhos acadêmicos; 

6.2 Referências; 

6.3 Numeração progressiva; 

6.4 Sumário; 

6.5 Resumo; 



6.6 Índice; 

6.7 Citações em documentos; 

6.8 Lombada; e 

6.9 Apresentação tabular. 

7. Fontes de informação. 

8. Comunicação científica. 

9. Estudo de usos/usuário. 

10. Marketing digital em bibliotecas. 

 
 
REFERÊNCIAS 

ACCART, J. P. Serviço de referência: do presencial ao virtual. Brasília: Briquet de Lemos, 2012. 

ASSOCIAÇÃO BRASILEIRA DE NORMAS TÉCNICAS. ABNT NBR6023: informação e documentação - 
Referências - Elaboração. Rio de Janeiro: ABNT, 2018. 

__________. ABNT NBR6024: informação e documentação - Numeração progressiva das seções de um 
documento - Apresentação. Rio de Janeiro: ABNT, 2012. 

__________. ABNT NBR6027: sumário - Apresentação. Rio de Janeiro: ABNT, 2012. 

__________. ABNT NBR6028: informação e documentação - Resumo, resenha e recensão - Apresentação. Rio 
de Janeiro: ABNT, 2021. 

__________. ABNT NBR6034: informação e documentação - Índice - Apresentação. Rio de Janeiro: ABNT, 
2004. 

__________. ABNT NBR10520: informação e documentação - Citações em documentos - Apresentação. Rio de 
Janeiro: ABNT, 2002. 

__________. ABNT NBR12225: informação e documentação - Lombada - Apresentação. Rio de Janeiro: ABNT, 
2004. 

__________. ABNT NBR14724: trabalhos acadêmicos. Rio de Janeiro: ABNT, 2011. 

BOCCATO, V. R. C.; GRACIOSO, L. S. (orgs.). Estudos de linguagem em Ciência da Informação. Campinas, 
SP: Alínea, 2011. cap. 1 e 2. 

BRASIL. Decreto nº 56.725, de 1965. Regulamenta a Lei nº 4.084, de 30 de junho de 1962, que dispõe sobre 
o exercício da profissão de Bibliotecário. Brasília: Senado Federal, 1965. Disponível em: 
https://legis.senado.leg.br/norma/479318/publicacao/15642553. Acesso em 7 jul. 2022. 

__________. Lei nº 4.084, de 30 de junho de 1962. Dispõe sobre a profissão de bibliotecário e regula seu 
exercício. Brasília: Presidência da República, 1962. Disponível em: 
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/1950-1969/l4084.htm. Acesso em 7 jul. 2022. 

__________. Lei nº 9.674, de 25 de junho de 1998. Dispõe sobre o exercício da profissão de Bibliotecário e 
determina outras providências. Brasília: Presidência da República, 1998. Disponível em: 
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/L9674.htm. Acesso em 7 jul. 2022. 

BUFREM, L. S. Comunicação do conhecimento científico. Brasília, DF: Ed. da Universidade Aberta do Brasil; 
Rio de Janeiro: Ed. da Universidade Federal do Rio de Janeiro, 2019. Disponível em: 
http://www.bibead.ufrj.br/repositorio/repbibead-verpdf.php?num=14&arquivo=Comunicacao-do-
Conhecimento-Cientifico-LIVRO.pdf . Acesso em: 7 jul. 2022. 

CAMPELLO, B. S.; CENDRÓN, B. V.; KREMER, J. M. (orgs.) Fontes de informação para pesquisadores e 
profissionais. Belo Horizonte: Ed. UFMG, 2003. 

https://legis.senado.leg.br/norma/479318/publicacao/15642553
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/1950-1969/l4084.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/L9674.htm
http://www.bibead.ufrj.br/repositorio/repbibead-verpdf.php?num=14&arquivo=Comunicacao-do-Conhecimento-Cientifico-LIVRO.pdf
http://www.bibead.ufrj.br/repositorio/repbibead-verpdf.php?num=14&arquivo=Comunicacao-do-Conhecimento-Cientifico-LIVRO.pdf


COORDENAÇÃO DE APERFEIÇOAMENTO DE PESSOAL DE NÍVEL SUPERIOR - CAPES. Guia para 
utilização rápida do Portal de Periódicos da CAPES. [Brasília: CAPES], 2021. Disponível em: http://www-
periodicos-capes-gov-
br.ezl.periodicos.capes.gov.br/images/documents/Guia%20r%C3%A1pido%20do%20Novo%20Portal%20d
e%20Peri%C3%B3dicosv2.pdf . Acesso em: 7 jul. 2022. 

COSTA, R. P.; CUNHA, M. B. Modelos de negócios de livros eletrônicos para bibliotecas. Informação & 
Sociedade: Estudos, v. 25, n. 3, p. 7-19, 2015. Disponível em: 
https://periodicos.ufpb.br/ojs2/index.php/ies/article/view/26945. Acesso em: 7 jul. 2022. 

CUNHA, M. B. Manual de fontes de informação. Brasília: Briquet de Lemos, 2010. 

CUNHA, M. B.; AMARAL, S. A. DANTAS, E. B. Manual de estudo de usuários da informação. São Paulo: Atlas, 
2014. 

CUNHA, M. F. V. O papel social do bibliotecário. Encontros Bibli: Revista eletrônica de Biblioteconomia e 
Ciência da informação, v. 8, n. 15, p. 41-46, 2003. Disponível em: 
https://periodicos.ufsc.br/index.php/eb/article/view/1518-2924.2003v8n15p41/5234. Acesso em: 6 jul. 
2022. 

CURRÁS, E. Ontologias, taxonomia e tesauros em teoria de sistemas e sistemática. Brasília: Thesaurus, 
2010. 

DAMIAN, I. P. M.; SILVA, R. C.; SANTOS NETO, J. A. Serviço de referência e informação no contexto da 
hibridez em bibliotecas. Revista Digital de Biblioteconomia & Ciência da Informação, v. 19, 2021. 
Disponível em: https://periodicos.sbu.unicamp.br/ojs/index.php/rdbci/article/view/8664478/28634. 
Acesso em: 28 jun. 2022. 

DODEBEI, V. L. D. Tesauro: linguagem de representação da memória documentária. Niterói: Intertexto; Rio 
de Janeiro: Interciência, 2002. 

FUNDAÇÃO INSTITUTO BRASILEIRO DE GEOGRAFIA E ESTATÍSTICA - IBGE. Norma de apresentação 
tabular. 3. ed. Rio de Janeiro: IBGE, 1993. Disponível em: 
https://biblioteca.ibge.gov.br/visualizacao/livros/liv23907.pdf. Acesso em: 7 jul. 2022. 

GIANNASI-KAIMEN, M. J.; CARELLI, A. E. (orgs.); CARELLI, A. E. et al. Recursos informacionais para 
compartilhamento da informação: redesenhando acesso, disponibilidade e uso. 

GROGAN, D. A prática do serviço de referência. Brasília: Briquet de Lemos, 1995. 

GULKA, J. A.; LUCAS, E. R. de O.; CORREA, E. C. D. O Uso de Marketing Digital em Bibliotecas. Ciência da 
Informação em Revista, v. 5, n. 1, p. 59-69, 2018. Disponível em: 
https://www.seer.ufal.br/index.php/cir/article/view/4104. Acesso em: 7 jul. 2022. 

LANCASTER, F. W. Indexação e resumos: teoria e prática. 2. ed. Brasília: Briquet de Lemos, 2004. 

MAIA, M. F. G.; GUERRA, M. G. G. V. Princípios avaliativos para biblioteca universitária: promovendo cultura, 
arte e conhecimento para além do acervo de livros. RDBCI: Revista Digital de Biblioteconomia e Ciência da 
Informação, Campinas, SP, v. 18, e020013, 2020. Disponível em: 
https://periodicos.sbu.unicamp.br/ojs/index.php/rdbci/article/view/8659641.  Acesso em: 7 jul. 2022. 

MEY, E. S. A.; SILVEIRA, N. C. Catalogação no plural. Brasília: Briquet de Lemos, 2009. 

OLIVER, C. Introdução à RDA: um guia básico. Brasília: Briquet de Lemos, 2011.  

RANGANATHAN, S. R. As cinco leis da biblioteconomia. Brasília: Briquet de Lemos, 2009. 

SANTOS, R. G. Modelo de atuação para avaliação em bibliotecas universitárias. [Juazeiro do Norte-CE: 
Programa de Pós-Graduação em Biblioteconomia, 2018]. Disponível em: https://ppgb.ufca.edu.br/modelo-
de-atuacao-para-avaliacao-em-bibliotecas-universitarias/. Acesso em: 7 jul. 2022. 

SILVA, F. C. C. (org.). O perfil das novas competências na atuação bibliotecária. Florianópolis: Rocha Gráfica 
e Editora, 2020. p. 15-48; 133-164; 179-198; 199-224; 363-392; 417-436; 519-548. 

http://www-periodicos-capes-gov-br.ezl.periodicos.capes.gov.br/images/documents/Guia%20r%C3%A1pido%20do%20Novo%20Portal%20de%20Peri%C3%B3dicosv2.pdf
http://www-periodicos-capes-gov-br.ezl.periodicos.capes.gov.br/images/documents/Guia%20r%C3%A1pido%20do%20Novo%20Portal%20de%20Peri%C3%B3dicosv2.pdf
http://www-periodicos-capes-gov-br.ezl.periodicos.capes.gov.br/images/documents/Guia%20r%C3%A1pido%20do%20Novo%20Portal%20de%20Peri%C3%B3dicosv2.pdf
http://www-periodicos-capes-gov-br.ezl.periodicos.capes.gov.br/images/documents/Guia%20r%C3%A1pido%20do%20Novo%20Portal%20de%20Peri%C3%B3dicosv2.pdf
https://periodicos.ufpb.br/ojs2/index.php/ies/article/view/26945
https://periodicos.ufsc.br/index.php/eb/article/view/1518-2924.2003v8n15p41/5234
https://periodicos.sbu.unicamp.br/ojs/index.php/rdbci/article/view/8664478/28634
https://biblioteca.ibge.gov.br/visualizacao/livros/liv23907.pdf
https://www.seer.ufal.br/index.php/cir/article/view/4104
https://periodicos.sbu.unicamp.br/ojs/index.php/rdbci/article/view/8659641
https://ppgb.ufca.edu.br/modelo-de-atuacao-para-avaliacao-em-bibliotecas-universitarias/
https://ppgb.ufca.edu.br/modelo-de-atuacao-para-avaliacao-em-bibliotecas-universitarias/


THE JOINT STEERING COMMITTEE FOR REVISION OF AACR (dir.); FEDERAÇÃO BRASILEIRA DE 
ASSOCIAÇÕES DE BIBLIOTECÁRIOS, CIENTISTAS DE INFORMAÇÃO E INSTITUIÇÕES - FEBAB (trad.). 
AACR: Código de Catalogação Anglo-Americano. 2. ed. São Paulo: FEBAB: Imprensa Oficial do Estado de São 
Paulo, 2004. 

UDC CONSORTIUM; ALBUQUERQUE, F. F. L. (trad.); ALBUQUERQUE, M. T. G. F. (trad.). Classificação 
Decimal Universal: Edição-Padrão Internacional em Língua Portuguesa. Brasília: IBICT, 1997. Parte 1. 
tabelas sistemáticas.  

UDC CONSORTIUM; ALBUQUERQUE, F. F. L. (trad.); ALBUQUERQUE, M. T. G. F. (trad.). Classificação 
Decimal Universal: Edição-Padrão Internacional em Língua Portuguesa. Brasília: IBICT, 1999. Parte 2. Índice 
alfabético. 

VALENTIM, M. L. Formação: competências e habilidades do profissional da informação. In.: VALENTIM, 
Marta Lígia (org.). Formação do profissional da informação. São Paulo: Polis, 2002. cap. 6. 

VERGUEIRO, W. C. S. Desenvolvimento de coleções: uma nova visão para o planejamento de recursos 
informacionais. Ciência da Informação, v. 22, n. 1, 1993. Disponível em: 
https://revista.ibict.br/ciinf/article/view/512. Acesso em: 7 jul. 2022. 

VERGUEIRO, W. Seleção de materiais de informação: princípios e técnicas. 3. ed. Brasília: Briquet de Lemos, 
2010. 

ZAIDAN, T. E. As mídias digitais online no contexto da comunicação organizacional das bibliotecas. BIBLOS - 
Revista do Instituto de Ciências Humanas e da Informação, v. 30, n. 2, p. 86-114, 2016. Disponível em: 
https://periodicos.furg.br/biblos/article/view/5434. Acesso em: 30 jun. 2022. 

 
 
PONTUAÇÃO DOS TÍTULOS 
 
Graus acadêmicos, até o máximo de 3,0 pontos 
Graduação (além da exigida no edital, limite de 1 item) 0,5 ponto 
Especialização (limite de 1 item) 0,5 ponto 
Mestrado (limite de 1 item) 1,0 ponto 
Doutorado (limite de 1 item) 1,5 ponto 

 
Experiência profissional na área do concurso, até o máximo de 4,0 pontos 
Atuação profissional como bibliotecário(a) em biblioteca em instituição de ensino superior 
– 1,0 ponto a cada 6 meses 

Até 4,0 pontos 

Atuação profissional como bibliotecário(a) em outros tipos de biblioteca (escolar, pública 
e outros) – 0,5 ponto a cada 6 meses 

Até 4,0 pontos 

Atuação profissional em biblioteca em ensino superior (exceto como bibliotecário(a)) – 0,3 
ponto a cada 6 meses 

Até 4,0 pontos 

Atuação profissional em outros tipos de biblioteca (escolar, pública e outros) (outros 
cargos) – 0,2 ponto a cada 6 meses 

Até 4,0 pontos 

 
Atividades técnico-científicas na área do concurso*, até o máximo de 3,0 pontos 

Autoria ou coautoria de livro com ISBN – 1,0 ponto por item Até 3,0 pontos 
Edição ou organização de livro com ISBN – 0,5 ponto por item Até 3,0 pontos 
Autoria ou coautoria de capítulo de livro com ISBN - 0,5 ponto por item Até 3,0 pontos 
Autoria ou coautoria de artigo em periódico científico com ISSN - 1,0 ponto por item Até 3,0 pontos 
Trabalho completo publicado em anais de eventos com ISSN - 0,5 ponto por item  Até 1,0 ponto 
Resumo expandido publicado em anais de eventos com ISSN - 0,3 ponto por item  Até 0,6 ponto 
Resumo publicado em anais de eventos com ISSN - 0,2 ponto por item  Até 0,4 ponto 
Apresentação de trabalho em evento técnico-científico - 0,25 ponto por item  Até 0,5 ponto 
Coordenação de projeto ou programa de ensino, pesquisa ou extensão cadastrado - 0,75 Até 1,5 ponto 
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ponto a cada 6 meses 
Participação em projeto ou programa de ensino, pesquisa ou extensão cadastrado - 0,50 
ponto a cada 6 meses 

Até 1,5 ponto 

Participação em banca examinadora - 0,25 ponto por item Até 1,0 ponto 
Organização de eventos - 0,25 ponto por item Até 1,0 ponto 
Participação em eventos - 0,20 ponto por item Até 1,0 ponto 

* Válidas somente a partir de 2011. 
 
 

ENGENHEIRO CIVIL 

 

PROGRAMA 

1. Fundamentos da Ciência dos Materiais: rochas e solos, materiais cerâmicos, aglomerantes minerais, 
metais, madeiras, solo-cimento e solo-cal, argamassas, concretos e aços para concreto armado, cimentos e 
ensaios, normas técnicas e procedimento. 

2. Técnicas Construtivas: Serviços iniciais e instalações em uma obra. Movimentação de terra. Fundações. 
Estrutura. Instalações. Alvenarias. Coberturas. Tratamento de superfícies. Esquadrias e ferragens. 
Revestimentos. Pisos, pavimentação, rodapés, soleiras e peitoris. Pintura e vidros. Tecnologia de obras 
viárias. Patologia de edificações. 

3. Mecânica Estrutural: Resistência dos Materiais: tensões, deformações, propriedades mecânicas dos 
materiais, esforço normal, flexão, torção e esforço cortante, flambagem, critérios de escoamento e ruptura, 
análise de tensões e de deformações. Isostática: morfologia de estruturas planas e espaciais, linhas de 
estado. Hiperestática: solução de estruturas planas e espaciais pelo método das forças e pelo método dos 
deslocamentos, linhas de estado para estruturas planas e espaciais. Teorema de Castigliano e método da 
carga unitária (PTV). 

4. Concreto Armado: Materiais, normas e segurança. Flexão normal simples: dimensionamento de seções 
retangulares e do tipo T, verificação da capacidade resistente. Esforço cortante. Ancoragem e emendas de 
barras em armaduras. Dimensionamento de vigas e lajes maciças. Estados limites de utilização. Estabilidade 
de pilares. Dimensionamento à flexo-compressão normal. Dimensionamento à flexocompressão oblíqua. 
Dimensionamento à torção. Escadas, vigas-parede e consolos. Lajes nervuradas e cogumelo. Fundações.  

5. Hidráulica e Saneamento: Instalações prediais de água fria e de água quente. Instalações prediais de 
esgoto sanitário. Instalações prediais de águas pluviais. Instalações elevatórias e bombas. Projeto de 
instalações prediais hidráulicas e sanitárias.  

6. Geotecnia. Propriedades físicas dos solos: granulometria, plasticidade e índices físicos. Compactação dos 
solos. Prospecção geotécnica dos subsolos. Tensões na massa do solo. Fluxo de água nos solos. Resistência 
ao cisalhamento dos solos. Ensaios de solos.  

7. Instalações Elétricas Prediais: Alimentadores. Instalações elétricas de baixa tensão: condutores, 
dimensionamento, instalação, controle, comando, proteção, luminotécnica, estimativa de carga, potência, 
intensidade de corrente, diferença de potencial. Projeto e fiscalização. 

8. Planejamento, controle e execução de Obras Públicas: Elaboração de planilha orçamentária, sistemas de 
referência de custo (SINAPI, SICRO, etc.), BDI/LDI, cronograma físico-financeiro, PERT-CPM, contratação, 
gestão e fiscalização de obras públicas, medições de serviços. 

9. Licitações e contratos administrativos, planejamento, execução e fiscalização de obras públicas e de 
serviços de engenharia. 

10. Controle ambiental e segurança do trabalho nos canteiros de obras. 

11. PPCI: Plano e Instalações prediais de prevenção e proteção contra incêndio. 
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PONTUAÇÃO DOS TÍTULOS 
 
Graus acadêmicos, até o máximo de 3,0 pontos 
Curso técnico de nível médio na área do concurso – 0,20 por título Até 0,20 ponto 
Graduação a partir do segundo título na área do concurso. Serão considerados como “área 
do concurso” cursos de graduação que possuam em sua grade curricular disciplinas 
compatíveis com as apresentadas no programa anexo ao Edital - 0,40 por título 

Até 0,40 ponto 

Especialização, carga horária mínima de 360 horas na área de conhecimento relativa à 
educação formal com relação ao ambiente organizacional “Infraestrutura” (conforme 
Decreto 5.824/2006) – 0,50 por título. 

Até 1,00 ponto 

Mestrado na área de conhecimento relativa à educação formal com relação ao ambiente 
organizacional “Infraestrutura” (conforme Decreto 5.824/2006) – 0,70 por título. 

Até 0,70 ponto 

Doutorado na área de conhecimento relativa à educação formal com relação ao ambiente 
organizacional “Infraestrutura” (conforme Decreto 5.824/2006) – até 0,70 por título. 

Até 0,70 ponto 

 
Experiência profissional na área do concurso, até o máximo de 4,0 pontos 
Experiência técnica na área privada – desenvolvendo função/cargo de Engenheiro Civil 
comprovada através de “Carteira de Trabalho” ou “Contrato de Prestação de Serviços” ou 
“Atestado de Capacidade Técnica registrado no CREA e acompanhado de CAT” - 0,80 
ponto por semestre completo*. 

Até 4,0 pontos 

Experiência técnica na área privada – desenvolvendo função/cargo de Técnico em 
Edificações comprovada através de “Carteira de Trabalho” ou “Contrato de Prestação de 
Serviços” ou “Atestado de Capacidade Técnica registrado no CREA e acompanhado de 
CAT” - 0,40 ponto por semestre completo*. 

Até 4,0 pontos 

Experiência técnica na área pública – desenvolvendo função/cargo de Engenheiro Civil 
comprovada através de “Certidão de Exercício de Função” ou “Contrato de Prestação de 
Serviços” ou “Atestado de Capacidade Técnica registrado no CREA e acompanhado de 
CAT” - 1,0 ponto por semestre completo*. 

Até 4,0 pontos 

Experiência técnica na área pública – desenvolvendo função/cargo de Técnico em 
Edificações comprovada através de “Certidão de Exercício de Função” ou “Contrato de 
Prestação de Serviços” ou “Atestado de Capacidade Técnica registrado no CREA e 
acompanhado de CAT” - 0,50 ponto por semestre completo*. 

Até 4,0 pontos 

ARTs pagas e assinadas pelo contratante e pelo responsável técnico, com data limite da 
publicação deste edital, pontuadas conforme tabela das ARTs. 
Obs.: A experiência técnica já pontuada através de “Carteira de Trabalho” ou “Certidão de 
Exercício de Função” ou “Contrato de Prestação de Serviços” ou “Atestado de Capacidade 
Técnica registrado no CREA e acompanhado de CAT” não será pontuada novamente pela 
apresentação da ART referente a mesma atividade realizada, no mesmo período e para o 
mesmo contratante. Neste caso será computado o quesito que resultar maior pontuação. 

Até 4,0 pontos 

* Apenas serão aceitos atestados de capacidade técnica e certidões de acervo técnico emitidos e registrados até a 
data de publicação do edital. 



Atividades técnico-científicas na área do concurso, até o máximo de 3,0 pontos. 

Participação como ouvinte em jornadas, seminários, congressos e similares (com no 
mínimo 20 h), nos últimos 5 (cinco) anos* – 0,1 por evento 

Até 0,5 ponto 

Apresentação de trabalhos em jornadas, seminários, congressos e similares, nos últimos 
5 (cinco) anos* – 0,25 por evento 

Até 1,0 ponto 

Premiação técnico-científica nos últimos 5 (cinco) anos* contados da data de publicação 
do Edital, comprovado através de certificado emitido pela instituição que forneceu o 
prêmio: 0,25 por premiação. 

Até 0,75 ponto 

Publicação de nível científico, exceto dissertações e teses de mestrado e doutorado, nos 
últimos 5 (cinco) anos* – 0,25 por publicação. 

Até 0,75 ponto 

* Contados da data de publicação do Edital. 
Observação: Estágios não serão pontuados. 
 
Tabelas das ARTs 

Tipo de ART Área (m²) Pontuação 

Projeto de Edificações (Arquitetônico, Estrutural, Fundações, 
Elétrico, Hidrossanitário e PPCI) 

A cada 8.000,00 0,5 pontos 

Projetos de Estradas, Pontes e Pistas de Rolamentos  A cada 20.000,00 0,5 pontos 

Execução de Obras de Edificações A cada 2.000,00 0,5 pontos 

Execuções de Estradas, Pontes e Pistas de Rolamentos A cada 10.000,00 0,5 pontos 

Fiscalização de Obras de Edificações A cada 2.000,00 0,5 pontos 

Fiscalizações de Estradas, Pontes e Pistas de Rolamentos A cada 10.000,00 0,5 pontos 

 
 

TÉCNICO EM ASSUNTOS EDUCACIONAIS 

 
PROGRAMA 

1. Legislação educacional básica. 

2. Políticas Públicas para Educação Superior. 

3. Educação inclusiva e ações afirmativas. 

4. Acesso e permanência do aluno na universidade. 

5. Debates contemporâneos sobre educação e universidade. 

6. Gestão administrativa e pedagógica na universidade. 

7. A universidade no Brasil e a indissociabilidade entre ensino, pesquisa e extensão. 
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PONTUAÇÃO DOS TÍTULOS 
 
Graus acadêmicos, até o máximo de 3,0 pontos 
Graduação (segunda graduação) 0,2 ponto 
Especialização em Educação 0,5 ponto 
Especialização em outras áreas 0,2 ponto 
Mestrado em Educação 0,8 ponto 
Mestrado em outras áreas 0,3 ponto 
Doutorado em Educação 1,5 ponto 
Doutorado em outras áreas 1,0 ponto 

 
Experiência profissional na área do concurso, até o máximo de 4,0 pontos 
Experiência Docente - 0,2 pontos por semestre Até 1,0 ponto 
Experiência na Educação como gestor/diretor/coordenador pedagógico - 0,5 pontos por 
semestre 

Até 2,0 pontos 

Experiência técnica na Educação como secretário de escola / membro de conselho 
disciplinar / membro de conselho pedagógico / comitê educacional - 0,2 pontos por 
semestre 

Até 1,0 ponto 

 
Atividades técnico-científicas na área do concurso, até o máximo de 3,0 pontos 

Publicação de livro ou capítulo de livro em Educação nos últimos 5 (cinco) anos* - 0,2 
pontos por publicação 

Até 0,4 ponto 

Publicação de livro ou capítulo de livro na área da Extensão nos últimos 5 (cinco) anos* 
- 0,1 ponto por publicação 

Até 0,2 ponto 

Publicação de artigo na área da Educação nos últimos 5 (cinco) anos*- 0,2 pontos por 
artigo 

Até 0,4 ponto 

Publicação de artigo na área da Extensão nos últimos 5 (cinco) anos*- 0,1 pontos por 
artigo 

Até 0,2 ponto 

Realização e/ou Coordenação de projetos de pesquisa, ensino e/ou extensão nos 
últimos 5 (cinco) anos* - 0,1 ponto por semestre 

Até 1,0 ponto 

Apresentação de trabalho em jornadas, congressos, seminários nos últimos 5 (cinco) Até 0,2 ponto 
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anos* - 0,1 ponto por atividade 
Publicação de trabalho em jornadas, congressos, seminários nos últimos 5 (cinco) 
anos* - 0,1 ponto por publicação 

Até 0,2 ponto 

Participação em cursos de formação continuada na área da Educação nos últimos 5 
(cinco) anos* - 0,1 ponto por ação 

Até 0,4 ponto 

* Contados da data de publicação do Edital. 
 

 

TÉCNICO DE LABORATÓRIO – ÁREA: CITOPATOLOGIA/HISTOPATOLOGIA 

 
PROGRAMA 

1. Conhecimentos específicos: noções básicas em morfologia (anatomia geral sistêmica e topográfica dos 
sistemas respiratório, digestório, cardiovascular e urogenital). 

2. Técnicas básicas para preparo de peças anatomopatológicas e manutenção de peças anatômicas (fixação 
por imersão e perfusão, métodos básicos de dissecção, cuidados no manuseio, armazenamento e 
identificação de peças anatômicas), esterilização de materiais. 

3. Acondicionamento dos materiais de uso no Laboratório de patologia; manuseio de equipamentos no 
laboratório de anatomopatologia, microtomiae preparo de soluções e colorações para células em geral, 
(noções de química geral e orgânica). 

4. Noções gerais de funcionamento em laboratório de patologiaanatomo-patológica. 

5. Noções de biossegurança em laboratório. 

 
 
REFERÊNCIAS 
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ODA L. M.; ÁVILA S. M. Biossegurança em Laboratórios de Saúde Pública. Rio de Janeiro: Fundação 
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Normal e Patológica. 2. ed. São Paulo: Manole, 2003. 

 
 
PONTUAÇÃO DOS TÍTULOS 
 
Formação Profissional, até o máximo de 2,0 pontos 
Graduação 1,0 ponto 
Especialização, carga horária mínima de 360 horas 1,0 ponto 

 
Experiência profissional na área do concurso, até o máximo de 6,0 pontos 
Experiência Técnica comprovada como técnico em laboratório 
Citopatologia/histopatologia - 0,5 ponto por ano completo 

Até 5,0 pontos 

Estágio não obrigatório em área afim - 0,5 ponto por semestre Até 1,0 ponto 
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Atividades relacionadas à área do concurso, até o máximo de 2,0 pontos. 

Participação em eventos como ouvinte, nos últimos 5 (cinco) anos* - 0,1 ponto por 
evento 

Até 0,5 ponto 

Apresentação de trabalhos em eventos, nos últimos 5 (cinco) anos* - 0,1 ponto por 
trabalho 

Até 0,5 ponto 

Publicação científica, exceto dissertações de mestrado e teses de doutorado, nos últimos 
5 (cinco) anos* - 0,1 ponto por publicação 

Até 0,5 ponto 

Capacitação com carga horária mínima de 20 horas - 0,1 por capacitação Até 0,5 ponto 

* Contados da data de publicação do Edital. 
 
 

TÉCNICO DE LABORATÓRIO – ÁREA: INSTRUMENTAÇÃO CIRÚRGICA 

 
PROGRAMA 

1. Técnica Cirúrgica Asséptica: 

1.1 Assepsia, esterilização, antissepsia, desinfecção sanitização, degermação, antisséptico, desinfetante; 

1.2 Agentes esterilizantes; 

1.3 Preparo do paciente; e 

1.4 Preparo do instrumental e equipamentos. 

2. Ambiente Cirúrgico. 

3. Operações Fundamentais. 

4. Instrumental Cirúrgico e Mesa Cirúrgica. 

5. Paramentação e Equipe Cirúrgica. 

6. Instrumentação Cirúrgica. 

7. Fios Cirúrgicos, Nós e Suturas Cirúrgicas. 

8. Bases da Videocirurgia, material e treinamento em Videocirurgia. 

9. Riscos Biológicos no Âmbito da Norma Regulamentadora NR 32. 

10. Noções de Suturas Cirúrgicas. 

11. Noções de Sondas e Drenos Cirúrgicos. 

12. Noções de Laparotomia. 

13. Noções de Traqueostomia. 

14. Noções de Acessos Venosos. 

15. Noções de Drenagem de Tórax. 

16. Anatomia Humana: 

16.1 Sistema Respiratório; 

16.2 Sistema Digestório; 

16.3 Sistema Cardiovascular; e 

16.4 Sistema Urogenital. 

17. Noções de funcionamento de um laboratório de Habilidades em Técnica operatória. 

18. Noções de montagem de uma caixa cirúrgica. 

19. Acondicionamento dos materiais de uso no Laboratório de Cirurgia (fios, agulhas, calçamento de luvas, 



dobras de aventais e campos cirúrgicos). 
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http://bvsms.saude.gov.br/bvs/publicacoes/seguranca_paciente_cirurgias_seguras_guia.pdf. Acesso em: 03 
jul. 2022. 

SECRETARIA DE INSPEÇÃO DO TRABALHO. Riscos Biológicos - Guia Técnico: Os riscos biológicos no 
âmbito da Norma Regulamentadora nº 32. Brasília, 2008. Disponível em: https://www.gov.br/trabalho-e-
previdencia/pt-br/composicao/orgaos-especificos/secretaria-de-trabalho/inspecao/seguranca-e-saude-no-
trabalho/normas-regulamentadoras/nr-32_guia_tecnico_de_riscos_biologicos_nr_32.pdf. Acesso em: 03 jul. 
2022. 

 
 
PONTUAÇÃO DOS TÍTULOS 
 
Formação profissional, até o máximo de 2,0 pontos 
Graduação 0,5 ponto 
Especialização, carga horária mínima de 360 horas 0,5 ponto 
Mestrado 0,5 ponto 
Doutorado 0,5 ponto 

 
Experiência profissional na área do concurso, até o máximo de 6,0 pontos 
Experiência técnica nível superior - 0,5 ponto por ano Até 1,0 ponto 
Experiência técnica nível médio profissionalizante/técnico - 0,5 ponto por ano Até 2,0 pontos 
Experiência administrativa - 0,5 ponto por ano Até 1,0 ponto 
Estágios não obrigatórios - 0,5 ponto por ano Até 1,0 ponto 
Atividade autônoma, consultoria, etc. - 0,5 ponto por ano Até 1,0 ponto 

 
Atividades relacionadas à área do concurso, até o máximo de 2,0 pontos. 

Participação em eventos como ouvinte, nos últimos 5 (cinco) anos* 0,5 ponto 
Apresentação de trabalhos em eventos, nos últimos 5 (cinco) anos* 0,5 ponto 
Publicação científica, exceto dissertações de mestrado e teses de doutorado, nos últimos 
5 (cinco) anos* - 0,2 ponto por publicação 

0,5 ponto 

Bolsa de trabalho/iniciação científica/monitoria 0,5 ponto 

* Contados da data de publicação do Edital. 
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TÉCNICO DE LABORATÓRIO – ÁREA: TURISMO 

 
PROGRAMA 

1. Viagens e Turismo: 

1.1 Origens e contexto histórico; e 

1.2 Definições e conceitos. 

2. Dimensões e Impactos Socioambientais do Turismo. 

3. Patrimônio Cultural e Turismo. 

4. Roteirização turística. 

5. Sinalização Turística. 

6. Marketing Promocional no Turismo. 

7. Segmentação turística. 

8. Desenvolvimento local e Territórios Turísticos 

9. Sistema de Transportes e Turismo. 

10. Operadoras e Agências de Viagens. 

11. Hospitalidade: domínios e espaços. 

12. Sustentabilidade do Turismo. 

13. Legislação aplicada ao Turismo. 

14. Lazer e Entretenimento. 

15. Código de Ética do Turismo da Organização Mundial do Turismo. 

16. Turismo e Gastronomia. 

17. Políticas Públicas em Turismo. 

18. Planejamento Turístico. 

19. Organização de Eventos. 

20. Diversidade Étnico-racial. 

21. Meios de Hospedagem. 

22. Comunicação em Turismo. 
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PONTUAÇÃO DOS TÍTULOS 
 
Formação Profissional, até o máximo de 2,0 pontos 
Graduação: 

na área do concurso – 0,3 ponto 
fora da área do concurso – 0,1 ponto 

Até 0,3 ponto 

Especialização, carga horária mínima de 360 horas: 
na área do concurso - 0,4 ponto 
fora da área do concurso – 0,2 ponto 

Até 0,4 ponto 

Mestrado: 
na área do concurso – 0,6 ponto 
fora da área do concurso – 0,3 ponto 

Até 0,6 ponto 

Doutorado: 
na área do concurso – 0,8 ponto 
fora da área do concurso – 0,4 ponto 

Até 0,8 ponto 

 
Experiência profissional na área do concurso, até o máximo de 6,0 pontos 
Experiência técnica nível superior - 0,5 ponto por semestre completo Até 2,0 pontos 
Experiência técnica nível médio profissionalizante/técnico - 0,5 ponto por semestre 
completo 

Até 2,0 pontos 

Experiência administrativa na área do concurso - 0,2 ponto por semestre completo Até 1,0 ponto 
Estágios não obrigatórios - 0,2 ponto por semestre completo Até 1,0 ponto 
Atividade autônoma, consultoria na área do concurso - 0,2 ponto por semestre completo Até 1,0 ponto 
Experiência administrativa como chefia na área do concurso - 0,5 ponto por semestre 
completo 

Até 1,0 ponto 

 



Atividades relacionadas à área do concurso, até o máximo de 2,0 pontos. 

Participação em eventos como ouvinte, nos últimos 5 (cinco) anos* - 0,02 ponto por 
participação em jornadas, seminários, congressos sem apresentação de trabalho técnico-
científico 

Até 0,2 ponto 

Apresentação de trabalhos em eventos, nos últimos 5 (cinco) anos* - 0,05 ponto por 
participação em jornadas, seminários, congressos e similares com apresentação de 
trabalho técnico-científico 

Até 0,5 ponto 

Premiação técnico-científica, nos últimos 5 (cinco) anos* - 0,02 ponto por prêmio 
recebido. 

Até 0,2 ponto 

Publicação científica em revista indexada (0,4 ponto por item), nos últimos 5 (cinco) 
anos*, livros publicados (0,2 ponto por item), nos últimos 5 (cinco) anos*, e/ou capítulos 
de livros (0,1 ponto por item), nos últimos 5 (cinco) anos*. 

Até 0,8 ponto 

Cursos e oficinas ministrados na área do concurso - 0,1 ponto por semestre completo Até 0,5 ponto 
Bolsa de iniciação científica - 0,05 ponto por mês completo de bolsa de iniciação 
científica 

Até 1,0 ponto 

Bolsa de trabalho/monitoria - 0,02 ponto por mês completo de bolsa de trabalho e/ou 
monitoria 

Até 1,0 ponto 

Atividades de extensão - 0,02 ponto por mês completo de bolsa de trabalho ou estágio 
não remunerado em projeto de extensão 

Até 0,6 ponto 

Participação com atividade técnica em projeto de pesquisa - 0,05 ponto por mês 
completo de participação com atividade técnica em projeto de extensão 

Até 1,0 ponto 

* Contados da data de publicação do Edital. 
 

 

TÉCNICO DE TECNOLOGIA DA INFORMAÇÃO – ÁREA: DESENVOLVIMENTO DE SISTEMAS 

 

PROGRAMA 

1. Programação: 

1.1 Construção de algoritmos: tipos de dados simples e estruturados, variáveis e constantes, comandos 
de atribuição, comandos de entrada e saída, conceito de bloco de comandos, estruturas de controle, 
passagem de parâmetros, recursividade, expressões regulares, programação estruturada; 

1.2 Orientação a objetos: conceitos fundamentais, princípios de programação orientada a objetos; 

1.3 PHP: conceitos, comandos, recursos e funções; 

1.4 JavaScript: conceitos, comandos, recursos e funções; 

1.5 HTML e CSS: conceitos, recursos e construção de interfaces responsivas; 

1.6 React JS: conceitos, comandos, recursos e funções; e 

1.7 Os Doze Fatores: conceitos. 

2. Bancos de dados: 

2.1 PostgreSQL: conceitos de SQL, linguagem de manipulação de dados, linguagem de definição de dados, 
tipos de dados, comandos e funções, triggers e stored procedures com PL/PgSQL. 

3. PHPUnit: conceitos, comandos e funções; 

4. HTTP: conceitos, requisições, respostas, métodos e códigos de status de respostas; 

5. Controle de versão de códigos-fonte: Git SCM. 

6. Gestão de projetos em TI: metodologia ágil, SCRUM. 

 



Observação: As versões de referência das ferramentas, em ambiente com sistema operacional Ubuntu 20.04 
LTS, são: PHP 8, JavaScript (ECMA 12), HTML 5, CSS 3, Git SCM 2, Google Chrome 95 ou superior, 
PostgreSQL 9.6, PHPUnit 9.5, React 17. Devem considerar os seguintes ambientes de execução (sistemas 
operacionais): Ubuntu Server 20.04LTS e Windows 10. 
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PONTUAÇÃO DOS TÍTULOS 
 
Formação Profissional, até o máximo de 2,0 pontos 
Especialização na área do concurso Até 1,0 ponto 
Mestrado na área do concurso Até 1,0 ponto 
Doutorado na área do concurso Até 1,0 ponto 

 
Experiência profissional na área do concurso, até o máximo de 6,0 pontos 
Experiência técnica - 0,5 ponto por semestre completo Até 4,0 ponto 
Experiência administrativa em cargo de chefia - 0,15 ponto por semestre completo Até 1,0 ponto 
Estágios não curriculares - 0,1 ponto por semestre completo Até 1,0 ponto 

 
Atividades relacionadas à área do concurso, até o máximo de 2,0 pontos. 

Participação em cursos como ouvinte nos últimos 3 (três) anos*: 
Mínimo de 40 horas – 0,2 pontos 
Mínimo de 80 horas – 0,3 pontos 
Mínimo de 160 horas – 0,5 pontos 

Até 1,5 ponto 

Autoria e registro de software na INPI - 0,2 ponto por registro Até 0,5 ponto 

* Contados da data de publicação do Edital. 
 
 


